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O Homem que Nada Sabe

E   m mais um capítulo da novela inter-
minável dos escândalos que orbitam o 
Palácio do Planalto, o relator da CPMI 

do INSS, deputado federal Alfredo Gaspar de 
Mendonça (União Brasil), acaba de apresentar 
um requerimento para convocar  o filho do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, carinho-
samente conhecido como Lulinha, para depor 
na comissão. 

As investigações da Polícia Federal, com 
seus indícios cada vez mais apertados, pintam 
um quadro onde o cerco se fecha em torno de 
figuras muito próximas ao presidente Lula – 
incluindo seu próprio filho – e nomes de peso 
no governo. É como se uma teia invisível, 
tecida por mãos alheias, envolvesse o alto 
escalão, enquanto o protagonista principal 
permanece, como sempre, alheio a tudo.

Ah, sim, porque Lula é o homem que 
nunca sabe de nada! E não é de hoje...

É impressionante – ou seria “impessio-
nante”, como diriam os mais entusiasmados 
defensores? Nos governos anteriores, quando 
o Mensalão explodia como uma bomba no 
Congresso, Lula jurava de pés juntos que não 
tinha ideia das negociatas que compravam 
consciências parlamentares.

No Petrolão, o maior esquema de corrup-

ção da história recente, com bilhões desviados 
da Petrobras, o então presidente novamente 
erguia as mãos aos céus: “Eu não sabia de 
nada”. Era como se ele vivesse em uma bolha 
presidencial, isolado de assessores, aliados e 
até familiares, enquanto o país afundava em 
lama ética.

Agora, no 3º mandato, a história se repete 
com uma fidelidade cômica. Diante das 
suspeitas na CPMI do INSS, que investigam 
possíveis irregularidades no instituto de 
previdência, Lula mantém o script impecável. 
Desta vez, a única mudança é que, além de 
dizer que nada sabia, ainda deu declarações 
de que se houver envolvimento do filho, que 
ele seja investigado. Seria mais uma bravata 
para a plateia? Afinal, Lula é “a alma mais 
honesta deste mundo!”.

E o que dizer do PL da Dosimetria, projeto 
que visa ajustar penas criminais e que, 
segundo relatos, teria envolvido acordos 
obscuros para sua aprovação? Lula, claro, não 
sabe de acordo algum. Ele é o inocente eterno, 
o observador distraído no centro de um fura-
cão que ele próprio parece atrair. 

Como é possível que um líder com déca-
das de experiência política, que se gaba de 
ser o mais popular da história, permaneça tão 

alheio aos podres que brotam ao seu redor? 
Seria uma habilidade sobrenatural, uma 
amnésia seletiva digna de estudo psiquiá-
trico?

Ironia à parte – ou não –, essa postura 
de “não vi, não ouvi, não sei” não é apenas 
conveniente; é um padrão que erode a 
credibilidade de qualquer administração. 
Enquanto escândalos se sucedem como episó-
dios de uma série ruim, com personagens 
recorrentes como filhos, ministros e aliados 
próximos, o presidente flutua acima de tudo, 
intocável em sua ignorância professada. Mas 
o povo brasileiro, que paga a conta dessas 
“surpresas”, começa a questionar: se Lula 
nada sabe, quem governa de verdade? Ou 
seria o Brasil um navio à deriva, capitaneado 
por um homem que prefere fechar os olhos 
para não ver o iceberg?

No fim das contas, talvez Lula seja o polí-
tico perfeito para tempos cínicos: o homem 
que nada sabe, nada vê, nada ouve – exceto, é 
claro, os aplausos de sua base fiel. Mas quanto 
tempo mais essa encenação vai durar antes 
que o público exija um enredo mais veros-
símil? A CPMI do INSS pode ser o ato final 
dessa tragicomédia. Ou não. Afinal, com Lula, 
nunca se sabe.

CHARGE



-O senador Eduar-
do Girão (Novo-CE) 
cobrou celeridade na 
apuração do esque-
ma de fraudes fi-
nanceiras envolven-
do o Banco Master e 
defendeu a continuidade dos trabalhos da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) do INSS. 
Para isso, o parlamentar sugeriu a sus-
pensão do recesso do Congresso Nacio-
nal, previsto para começar amanhã. 
No caso da CPMI que investiga irregulari-
dades nos descontos associativos aplica-
dos a aposentados e pensionistas do INSS, 
Girão afirmou que as apurações já avan-
çam sobre “peixes graúdos”. 

- O governo estava 
em clima de confra-
ternização natalina, 
comemorando a 
recuperação nas pes-
quisas e o saldo da 
batalha do tarifaço, 
quando foi pego no contrapé pela nova fase 
da investigação do escândalo do INSS, que 
atingiu o número 2 do Ministério da Previ-
dência, o vice-líder do governo no Senado e 
chegou bem perto da família de Lula. Tudo 
que Lula não precisava era um telhado de 
vidro neste momento com Bolsonaro preso,

- O rompimento da 
barragem de uma 
hidrelétrica resul-
tou na remoção de 
famílias ribeirinhas 
que vivem próxi-
mas ao Rio Ribeirão 
Bonito, em Ponte Alta do Bom Jesus, na 
região sudeste do Tocantins, na manhã da 
6ª passada. A barragem é administrada 
pelo Grupo ZX. Segundo o prefeito José 
Luciano (Republicanos), até o fechamento 
desta edição não havia registro de vítimas 
– apenas danos ambientais.

- A Copa do Mundo 
de 2026 já desperta 
grande expectativa 
entre os brasileiros. 
Segundo o relatório 
global Predictions 
2026, da Ipsos, 71% 
dos brasileiros afirmam que pretendem 
assistir ao torneio, percentual bem acima 
da média global, que ficou em 59% entre 
os 30 países analisados pela pesquisa.
O levantamento avaliou percepções e 
expectativas sobre diversos temas e indi-
ca que o Mundial de futebol segue como 
um dos eventos esportivos de maior ape-
lo entre o público brasileiro, ainda que o 
engajamento varie de forma significativa 
conforme gênero e faixa etária.

- A suspensão do 
deputado federal 
Glauber Braga (Psol-
-RJ) trouxe de volta à 
Câmara uma figura 
muito conhecida 
nos corredores do 
Congresso. Depois de 18 anos fora do 
Legislativo, Heloísa Helena tomou posse 
e prometeu incomodar os congressistas 
durante seis meses. 
“Quem me odeia vai se ver livre de mim 
rapidamente e eu espero dar motivos 
para que me odeiem mais ainda”, disse.

- Os assassinatos no 
campo dobraram 
no Brasil em 2025, 
em relação a 2024. 
Até a 6ª passada, 26 
pessoas haviam sido 
assassinadas em 
conflitos agrários no país. Em 2024, foram 
13 casos – o menor número da última dé-
cada – segundo dados parciais da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT). No entanto, 2024 
bateu recorde de conflitos agrários no 
período de 10 anos, ressaltando o caráter 
sistêmico da violência no campo no Brasil.

- Em operação na tarde 
da 6ª passada, a polícia 
prendeu o suspeito de 
tráfico de drogas Julio 
Iglesias Oliveira da 
Silva, vulgo Beu. Ele é 
irmão do líder do Co-
mando Vermelho em 
Alagoas, “Nem Caten-
ga”. A ação policial foi 
realizada na Vila Brejal, 
localizada no bairro 
Levada, em Maceió. De 
acordo com a Secreta-
ria de Segurança Públi-
ca de Alagoas (SSP), 2 
homens tentaram fugir 
dos policiais. Um deles, 
o Beu, foi alcançado. 
Com ele foram encon-
tradas cerca de 185g 
de maconha e 1 balança 
de precisão.

- O presidente da 
Câmara dos Depu-
tados, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), 
afirmou que as ma-
nifestações recentes 
contra o Congresso 
Nacional são “fruto 
do momento polí-
tico” e negou que o 
Parlamento esteja 
alheio às demandas 
da sociedade. Motta 
disse respeitar as 
críticas, mas rebateu 
a avaliação de que a 
Câmara não atua em 
favor da população.

- A Anvisa divulgou os 
resultados do Progra-
ma de Análise de Re-
síduos de Agrotóxicos 
em Alimentos, o Para, 
com dados coletados 
em 2024. 
Segundo a agência, 
pepino, laranja e couve 
são os itens com 
maior proporção de 
amostras com resídu-
os de pesticidas acima 
do limite permitido ou 
de substâncias não 
autorizadas.

Deu Bom!

Deu Ruim!
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A 
Secretaria Muni-

cipal de Educação 

de Maceió (Semed) 

informa que os pais ou 

responsáveis cujos filhos 

foram alocados nos novos 

Gigantinhos (Centros Muni-

cipais de Educação Infantil 

- CMEIs), que serão abertos 

no início do ano letivo de 

2026, devem realizar a 

matrícula no Setor de Matrí-

culas da própria Semed, na 

Rua General Hermes, 1199, 

Cambona.

A entrega da documen-

tação para confirmação da 

matrícula ocorre até o dia 23 

deste mês, das 9h às 16h.

A exceção é em relação 

ao Gigantinho de Ipioca 

(extensão do CMEI Nadir 

Brandão), cuja matrícula 

deve ser realizada no CMEI 

Nadir Brandão, localizado 

no Alto de Ipioca (Rua da 

Igreja, S/N, Ladeira Manoel 

Lopes dos Santos).

As crianças alocadas na 

Escola Bilíngue Professora 

Maria das Graças Silva, 

no Cidade Universitária, 

devem ser matriculadas na 

própria unidade escolar. Já 

àquelas alocadas na Escola 

Sesi, devem procurar a 

Semed.

Segue, abaixo, a lista dos 

Gigantinhos cuja confirma-

ção de matrículas deve ser 

realizada na sede da Semed:  

CMEI Garça Torta; CMEI 

Salvador Lyra (Conjunto 

Dubeaux Leão); CMEI Trapi-

che; CMEI Cidade Universi-

tária (Conjunto Maceió I); 

CMEI Petrópolis (Conjunto 

Parque Petrópolis); CMEI 

Benedito Bentes (Conjunto 

Morada do Planalto); CMEI 

Benedito Bentes (Conjunto 

Oiticia); CMEI Novo Jardim 

(Cidade Universitária); 

CMEI Feitosa; CMEI Vergel 

e CMEI Levada.

Para confirmar a matrí-

cula, os pais ou responsáveis 

devem entregar a seguinte 

documentação: certidão 

de nascimento/RG/RNM; 

comprovante de endereço; 

CPF do estudante; CPF e 

documento do responsável; 

contatos telefônicos e e-mail; 

carteira de vacinação (até 7 

anos) e cartão do SUS; Histó-

rico ou declaração escolar (a 

partir do 2º ano); e duas fotos 

3x4 do estudante.

Na pré-matrícula de 

2025, a Prefeitura de Maceió, 

por meio da Semed, ofere-

ceu mais 6,5 mil novas vagas, 

sendo 4.500 delas na Educa-

ção Infantil e 2 mil no Ensino 

Fundamental. A população 

também contará, a partir do 

ano letivo de 2026, com 12 

novos Gigantinhos (Centros 

Municipais de Educação 

Infantil – CMEIs) e 2 novas 

escolas.

Flagra do Cotidiano

cenaurbana.correioalagoano@gmail.com

Após a conclusão dos trabalhos 

do Poste Limpo em um trecho 

crítico da Av. Gustavo Paiva, na 

Mangabeiras, a Autarquia Municipal 

de Iluminação Pública de Maceió 

(Ilumina) levou os serviços de 

ordenamento e limpeza da rede 

para a Av. Brigadeiro Eduardo 

Gomes de Brito e a Via Litorânea, 

em Cruz das Almas e Jacarecica, 

respectivamente. O objetivo da 

pasta é concluir os serviços na orla 

até o bairro de Jacarecica e realizar 

o contorno da via, reencontrando a 

Av. Gustavo Paiva, através da AL-

101 Norte. Na semana passada, a 

Ilumina Maceió, em parceria com 

a Associação de Provedores do 

Estado de Alagoas (Aspeal), retirou 

mais de 25 toneladas de fiação 

obsoleta.

N
et

o 
M

el
o

Semed orienta sobre 
matrículas de alunos 
nos novos Gigantinhos
Educação, Matrículas das unidades que abrirão em 2026 
devem ser realizadas na própria Secretaria

Semed fica na Rua General Hermes, 1199, Cambona
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Em uma operação reali-
zada no término semana 
passada, a Polícia Militar de 
Alagoas (PM-AL) apreen-
deu mais de 50 Kg de entor-
pecentes numa residência 
abandonada de Arapiraca, 
no Agreste do estado. A 
ação retirou das ruas cerca 
de 40 kg de maconha, 10 kg 
de cocaína e 240 gramas de 
crack, além de diversos obje-
tos utilizados no preparo e 
fracionamento das drogas.

A apreensão ocorreu 
na Rua Enoque Bezerra de 

Lima, no bairro Planalto. 
Guarnições motorizadas da 
Radiopatrulha Ostensiva 
com Apoio de Motocicletas 
(Rocam) e do Canil reali-
zavam patrulhamento de 
rotina quando foram abor-
dadas por moradores da 
região. Os populares denun-
ciaram que o imóvel aban-
donado era utilizado como 
ponto de tráfico de drogas.

De acordo com os relatos 
dos vizinhos, um homem 
não identificado frequen-
tava o local pilotando uma 
motocicleta e carregando 
uma mochila. Eles também 
mencionaram barulhos 

intensos em horários especí-
ficos e um forte odor caracte-
rístico vindo da casa.

Ao chegarem ao ende-
reço indicado, os policiais 
constataram sinais de aban-
dono e arrombamento na 
residência, que estava vazia 
no momento da aborda-
gem. Em buscas no interior 
do imóvel, especialmente 
em um dos quartos, foram 
encontrados os entorpe-
centes e diversos utensílios 
usados no processamento 
das drogas: 3 balanças de 
precisão, 3 facas grandes, 
peneiras, embalagens plás-
ticas, liquidificadores, 1 

prensa, vasilhas, caixas de 
esterco, 8 pacotes de fertili-
zante e 1 lâmina.

Todo o material apreen-
dido foi levado à Central de 
Polícia Civil de Arapiraca, 
onde será periciado e servirá 
de base para as investiga-
ções. 

A Polícia Militar reforça 
que denúncias sobre ativi-
dades suspeitas podem ser 
feitas de forma anônima e 
gratuita por meio do Disque 
Denúncia, no telefone 181. A 
corporação destaca a impor-
tância da colaboração da 
população no combate ao 
tráfico de drogas.

N a semana passada, 
mais especificamente 
nos dias 16 e 17 de 

dezembro, o parlamento 
estadual aprovou o projeto 
de lei, de autoria do Execu-
tivo, de número 1818/2025, 
que dispõe sobre o ICMS e 
aumenta a alíquota modal 
de 19% para 20,5%. Em nota, 
o setor produtivo solicitou 
um maior diálogo com o 
governo estadual em rela-
ção ao projeto já aprovado, 
temendo o que possa gerar 
de impacto no produto 
final. É válido lembrar, que 
o governo isentou o ICMS 
de alguns produtos da cesta 
básica e há alíquotas diferen-
ciadas.

Todavia, para o setor 
produtivo - como se observa 
em nota - ainda assim o 
impacto pode ser negativo. 
O setor ainda defende que 
o ICMS isento em alguns 
produtos já era uma reali-

dade e questiona o fato de ter 
sido afirmado que apenas 
10% das empresas alagoanas 
seriam afetadas pela nova 
legislação. Assinam a nota a 
FIEA, Fecomércio, FAEAL, 
Federalagoas, FCDL, Asso-
ciação Comercial de Maceió, 
Abrasel, ABIH, dentre 
outras. 

Diante da repercus-
são, por meio de nota à 
imprensa, o governo esta-
dual defendeu o ajuste fiscal 

como sendo um caminho 
que - conforme o Executivo - 
protege a população de baixa 
renda em Alagoas. Segundo 
a assessoria de imprensa 
do governo estadual, com 
a medida se amplia a isen-
ção de alimentos, alinha a 
alíquota à média regional 
e assegura que não haverá 
aumento de carga para 
micro e pequenas empresas. 

De  acordo com o 
Governo de Alagoas, “o 

ICMS é um imposto estru-
turalmente regressivo em 
todo o país. Por essa razão, 
a política tributária estadual 
tem como eixo central a 
desoneração de alimentos e 
produtos de 1ª necessidade, 
garantindo menos impostos 
para quem mais precisa e 
maior acesso à alimentação 
básica”.

A gestão esclarece que, 
embora parte da cesta 
básica já contasse com carga 
tributária reduzida, houve 
ampliação da desoneração, 
inclusão de novos produtos 
e zeragem da alíquota de 
itens essenciais, reforçando 
a política de combate à fome 
e à insegurança alimentar. 
O Estado também destacou 
que mais de 90% das empre-
sas alagoanas são micro e 
pequenas e não sofreram 
aumento de carga tributária, 
por estarem enquadradas 
em regimes diferenciados.

Redação

O governador Paulo 
Dantas anunciou a 
formação de uma parce-
ria estratégica entre as 
empresas de laticínios 
Betânia, Camponesa e 
Embaré. As empresas 
passarão a ser as admi-
nistradoras majoritá-
rias da Cooperativa de 
Produção Leiteira de 
Alagoas (CPLA).

“Eles investirão entre 
R$ 30 milhões e R$ 40 
milhões e comprarão 
mais 300 mil litros de 
leite. Estamos falando 
do quinto maior grupo 
de laticínios do Brasil. A 
única exigência que fiz 
na reunião foi que eles 
venham para Alagoas 
não para fazer reserva 
de mercado, mas para 
comprar leite, produzir e 
gerar riqueza e prosperi-
dade para as pessoas da 
nossa região”, afirmou.

Ainda segundo 
Paulo Dantas, a Procu-
radoria Geral do Estado 
(PGE) já está traba-
lhando na elaboração do 
documento de autoriza-
ção e na anuência formal 
para a parceria. 

“É uma notícia 
fundamental para o setor 
leiteiro, mas principal-
mente para quem busca 
oportunidade, uma vez 
que serão gerados mais 
200 empregos diretos. 
Essas indústrias concen-
trarão as vagas em toda a 
região da Bacia Leiteira”, 
destacou.

A expectativa é que, 
somando a operação da 
indústria Natville, que 
será inaugurada breve 
na cidade de Batalha, os 
grupos passem a adqui-
rir cerca de 800 mil litros 
de leite diretamente dos 
pequenos produtores.

Estratégia

Dantas anuncia 

parceria com 

3 indústrias 

de laticínios
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Secretaria da Fazenda fez estudo sobre impacto do ICMS

Governo defende ajuste fiscal e 
diz que ele proteje ‘baixa renda’
Projeto aprovado pela ALE gerou questionamentos por parte do setor produtivo

Tráfico

Polícia Militar apreende mais de 50 kg de 

drogas em casa abandonada em Arapiraca



O ministro do Tribunal 
de Contas da União (TCU), 
Jhonatan de Jesus, deu um 
prazo de 72h para que o 
Banco Central explique 
supostos indícios de preci-
pitação na liquidação do 
Banco Master, do empre-
sário Daniel Vorcaro. O 
despacho aponta possíveis 

irregularidades na condu-
ção do processo e levanta até 
a hipótese de omissão do BC 
diante da crise. Na decisão, 
o ministro afirmou que há 
sinais de demora na busca 
por alternativas de mercado 
e, ao mesmo tempo, pressa 
excessiva na decretação da 
liquidação extrajudicial. 

Para ele, a medida extrema 
pode ter descumprido o 
dever legal de considerar 
opções menos drásticas para 
o sistema financeiro. O TCU 
já avalia a adoção de medi-
das cautelares que impeçam 
o BC de autorizar qualquer 
alienação ou transferência 
de bens essenciais do banco 

liquidado. O órgão terá de 
se manifestar sobre a funda-
mentação da liquidação; a 
avaliação de alternativas 
menos gravosas; o histórico 
de tratativas institucionais; 
divergências internas entre 
áreas técnicas; e o compar-
tilhamento de documentos 
protegidos por sigilo. 

O deputado federal 
Sóstenes  Caval-
cante (PL-RJ) falou, 

em coletiva de imprensa, 
após ser alvo de operação 
da Polícia Federal (PF) que 
investiga desvio de recursos 
públicos oriundos de cotas 
parlamentares.

Os policiais federais 
encontraram cerca de R$ 400 
mil em espécie na residência 
do parlamentar, que disse 
estar sendo perseguido e 
não ter “nada a temer”.

“É muito típico de quem 
teme se esconder. Eu não 
tenho nada a temer e, por 
isso, estou aqui, de cabeça 
erguida, para dar as expli-
cações aos meus eleitores 
do Rio de Janeiro, ao povo 
brasileiro e, com certeza, nas 

instâncias judiciais, meus 
advogados e contadores 
darão as explicações todas 
necessárias para o esclareci-
mento desse caso”, afirmou.

“Quero dizer que essa 
investigação é mais uma 
investigação para perseguir 
quem é da oposição, quem 
é conservador, quem é de 
direita”, acrescentou o depu-
tado.

Segundo Sóstenes, os R$ 
400 mil apreendidos pela 
PF eram referentes à venda 
de um imóvel. Ele também 
disse que dinheiro de 
corrupção não é encontrado 
lacrado, como foi o caso dos 
valores encontrados em sua 
residência.

Além de líder do PL na 
Câmara, o deputado fede-
ral Carlos Jordy (PL-RJ) 

também foi alvo da opera-
ção da PF na 6ª passada.

Conforme as investi-
gações, agentes políticos, 
servidores comissionados e 
particulares teriam atuado 
de forma coordenada para 
o desvio e posterior oculta-
ção de verba pública. Poli-
ciais federais cumpriram 7 
mandados de busca e apre-
ensão, expedidos por deter-
minação do ministro Flávio 
Dino, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), no Distrito 
Federal e no Rio de Janeiro.

Há 1 ano, a PF pediu para 
os parlamentares serem 
alvos da investigação, mas 
a Procuradoria-Geral da 
República (PGR) se mani-
festou contra. Dino seguiu 
o parecer da PGR. Com 
isso, os mandados miraram 
apenas nos assessores dos 
deputados.

A redação final do 
PL da Dosimetria, que 
tende a reduzir o tempo 
de Jair Bolsonaro em 
regime fechado, teria 
contado com participa-
ção direta do ministro 
Alexandre de Moraes. 
A informação foi reve-
lada pelo senador Ales-
sandro Vieira (MDB-SE) 
durante sessão da CCJ e 
confirmada por outras 
fontes do Senado. 

Moraes teria procu-
rado senadores para 
sugerir ajustes ao texto 
aprovado pela Câmara, 
alegando que não 
correspondia ao que 
havia sido acordado 
previamente com o 
Supremo.

Entre as mudanças 
defendidas por Moraes, 
ficou definida a limita-
ção da redução de pena 
apenas aos condenados 
pelos atos golpistas de 
8 de janeiro, retirando 
efeitos sobre outros 
crimes. A sugestão apre-
sentada por Sergio Moro 
(União/PR), acatada 
pelo relator Espiri-
dião Amin (PP-SC), foi 
tratada como emenda 
de redação, o que permi-
tiu o avanço do projeto 
direto para sanção presi-
dencial.

PL da Dosimetria

STF: Moraes 

teria sugerido 

mudanças 

em texto
Gabriela Piva

CNN Brasil

Sóstenes tinha R$ 400 mil em espécie dentro de sua residência

Sóstenes fala em “perseguição” 
e afirma não ter “nada a temer”
Deputado foi alvo de operação da PF que investiga desvio de recursos de cotas

Crise

TCU questiona liquidação do Banco Master e 

cobra explicações do Banco Central em 72h

Blog do BG
Com informações de O Globo
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Uma reportagem exclu-
siva publicada pelo Portal 
R7 e assinada pela jorna-
lista Natália Martins, afirma 
que num relatório sigiloso 
da Polícia Federal - que 
foi produzido na Opera-
ção Overclean - aparece o 
nome do deputado federal 
e ex-presidente da Câmara 
dos Deputados, Arthur 
Lira (Progressistas), como 
tendo destinado recursos 
do chamado “orçamento 
secreto” para um contrato 
de R$ 20,3 milhões feito com 

a empresa Allpha Pavimen-
tações e Serviços de Cons-
truções Ltda., suspeita de 
integrar um esquema de 
fraudes licitatórias.

O relatório mapeou a 
adesão do Departamento 
Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) em Alagoas 
a uma ata de registro de 
preços considerada frau-
dada, originada no DNOCS 
da Bahia e vinculada à 
Allpha. A empresa pertence 
aos irmãos Fábio Rezende 
Parente e Alex Rezende 
Parente, presos na 1ª fase 
da operação e apontados 
como líderes da organização 

criminosa.
A Operação Overclean, 

deflagrada inicialmente em 
dezembro de 2024 e já em 
sua 8ª fase, investiga contra-
tos irregulares financiados 
por emendas de gabinetes 
do Congresso Nacional. As 
apurações começaram em 
2023, a partir de denúncia de 
lavagem de dinheiro envol-
vendo sócios da Allpha, 
contratada pelo DNOCS 
desde 2017.

Segundo a Controlado-
ria-Geral da União (CGU), 
o grupo utilizava empre-
sas de fachada e “laranjas” 
para fraudar licitações e 

lavar recursos públicos. O 
esquema teria movimentado 
pelo menos R$ 1,4 bilhão. 
Além da Allpha, os irmãos 
Parente seriam controla-
dores de outras empresas 
sob investigação: Larclean 
Ambiental, Rezende Servi-
ços Administrativos Ltda., 
FAP Participações Ltda. e 
Qualymulti Serviços EIRELI 
– ME. Em dezembro de 
2023, ainda como presidente 
da Câmara, Lira assinou a 
ordem de serviço para o que 
foi divulgado pelo DNOCS 
como a “maior obra asfál-
tica” do município de Ouro 
Branco, em Alagoas. 

O deputado federal 
Al fredo Gaspar 
(União-AL), relator 

da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) 
do INSS, protocolou reque-
rimentos para convocar 
Fábio Luís Lula da Silva, 
conhecido como Luli-
nha, o senador Weverton 
Rocha (PDT-MA), além de 
Gustavo Marques Gaspar, 
Adroaldo  da  Cunha 
Portal, Roberta Luchsin-
ger e Danielle Fonteles. Os 
convocados são considera-
dos figuras essenciais para 
esclarecer o que é descrito 
como o maior esquema de 
fraudes contra aposentados 
e pensionistas já identifi-
cado.

A maior parte dos 
nomes listados foi alvo da 
mais recente fase da Opera-

ção Sem Desconto, defla-
grada pela Polícia Federal 
na 5ª feira passada, que 
investiga descontos irregu-
lares em benefícios previ-
denciários.

Em declaração, Alfredo 
Gaspar destacou que 
todos os citados surgiram 
ao longo de seu trabalho 
na relatoria da CPMI. “A 
maioria já tinha pedido de 
convocação e até de prisão, 
mas foram blindados por 
parte do governo”, afirmou 

o deputado alagoano.
Os requerimentos visam 

esclarecer possíveis crimes 
que resultaram no desvio 
de recursos de aposenta-
dos e pensionistas, além de 
investigar ligações pessoais, 
influência política e eventu-
ais proteções institucionais 
que teriam permitido a 
continuidade das fraudes 
nos descontos do INSS.

Entre os focos da apura-
ção estão as relações do 
senador Weverton Rocha 

com o principal operador 
do esquema, conhecido 
como “Careca do INSS”, 
indicações para postos 
estratégicos na Previdência 
Social, transferências finan-
ceiras suspeitas, encontros 
não registrados em minis-
térios e o uso de empresas 
para lavagem de dinheiro.

Para Gaspar, as convo-
cações são fundamentais 
para identificar os respon-
sáveis pela sustentação do 
esquema. “Não estamos 
falando de irregularida-
des pontuais, mas de uma 
engrenagem criminosa 
que roubou aposentados e 
pensionistas. A CPMI vai 
atrás de todos os responsá-
veis”, enfatizou o relator.

Os  requer imentos 
deverão ser analisados 
pela CPMI após o recesso 
parlamentar, com retorno 
dos trabalhos previsto para 
fevereiro de 2026.

Redação

“Orçamento secreto”

Reportagem do R7 diz que Lira é citado em 

relatório da PF sobre destino de emendas

O Tribunal de Justiça 
de Alagoas (TJAL) 
determinou que a BRK 
Ambiental restabeleça 
e mantenha o forneci-
mento regular de água 
potável em Marechal 
Deodoro. A decisão, 
proferida em Ação Civil 
Pública ajuizada pela 
Defensoria Pública do 
Estado e pelo Ministé-
rio Público de Alagoas 
(MP), considera irregu-
lar o serviço prestado 
pela concessionária 
desde 2021.

A sentença judicial 
estabelece que a empresa 
deve garantir o abasteci-
mento contínuo e com 
tratamento adequado 
em diversas localidades 
afetadas, entre elas a 
Rodovia Edival Lemos, 
os povoados Pedras e 
Malhadas, o Conjunto 
Denisson Amorim, 
Taperaguá e outras áreas 
do município. Em caso 
de descumprimento, 
a BRK estará sujeita a 
multa diária de R$ 10 mil, 
com limite máximo de 
R$ 1 milhão. A decisão 
também declarou inexi-
gíveis as contas de água e 
esgoto emitidas nos perí-
odos em que o serviço 
foi prestado de forma 
irregular, com efeitos 
retroativos a outubro de 
2021. Consumidores que 
pagaram faturas nesse 
intervalo terão direito à 
compensação em contas 
futuras ou à devolução 
dos valores, mediante 
solicitação à concessio-
nária. A BRK argumen-
tou que as interrupções 
no fornecimento decor-
riam da infraestrutura 
precária herdada do  
Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto (SAAE). 

Marechal

Justiça obriga 

BRK Ambiental 

a regularizar 

abastecimento

Alfredo Gaspar tem conduzido a CPMI que investiga as fraudes

Gaspar mira em filho de Lula 
e no senador Weverton Rocha
Fraude do INSS, Relator da CPMI protocolou requerimentos para convocações
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O Instituto Médico Legal 

(IML) Estácio de Lima, em 

Maceió, anunciou o sepul-

tamento de 157 corpos não 

reclamados ao longo de 

2025, resolvendo 90% dos 

casos que estavam sem 

destinação no órgão. As 

exumações e inumações 

foram realizadas com o obje-

tivo de aliviar a superlotação 

das câmaras frigoríficas e 

preservar condições sanitá-

rias adequadas.

Coordenados pelo perito 

médico-legista Eduardo 

Yukishigue Nisiyama, chefe 

de perícias em mortos do 

IML, os trabalhos repre-

sentam a continuidade de 

um processo iniciado no 2º 

semestre de 2024. O esforço 

envolveu parcerias com 

defensores públicos e prefei-

turas de diversos municípios 

alagoanos.

“Com o apoio inicial 

do defensor público Lucas 

Valença e, mais recente-

mente, do defensor Othoniel 

Pinheiro Neto, estabelece-

mos contato com procu-

radorias e secretarias de 

assistência social de cidades 

do interior. Isso viabilizou a 

destinação de 66 corpos para 

23 municípios”, explicou 

Nisiyama. Alguns municí-

pios, além de ceder as vagas, 

forneceram serviços funerá-

rios e caixões, assegurando 

dignidade aos sepultamen-

tos. Outros 91 corpos foram 

enterrados no Cemitério 

Público Divina Pastora, na 

capital alagoana. Para isso, a 

equipe do IML realizou 278 

exumações ao longo do ano: 

142 corpos provenientes do 

próprio instituto, 115 oriun-

dos da comunidade e 21 que 

precisaram ser reinuma-

dos por não apresentarem 

condições para ossuário. 

Com apoio da Prefeitura de 

Maceió, todos os sepulta-

mentos contaram com urnas 

e serviços funerários, garan-

tindo tratamento digno aos 

falecidos.

A 
C â m a r a  C r i m i -

nal do Tribunal de 

Justiça de Alagoas 

acolheu pedido do Minis-

tério Público do Estado de 

Alagoas (MP) e determinou 

o restabelecimento da prisão 

preventiva de Kleverton 

Pinheiro de Oliveira, conhe-

cido como Kel Ferreti, conde-

nado por estupro. A decisão 

foi motivada pelo descum-

primento repetido das medi-

das cautelares impostas para 

que o réu pudesse recorrer 

em liberdade. 

Ele havia sido conde-

nado pelo crime de estupro 

e teve a prisão preventiva 

inicialmente revogada 

por decisão de 2ª instân-

cia. O benefício permitia 

que Kel respondesse em 

liberdade até o julgamento 

final de eventuais recursos, 

desde que cumprisse rigo-

rosamente uma série de 

restrições. Entre elas o uso 

obrigatório de tornozeleira 

eletrônica com raio de abran-

gência zero, a proibição de 

deixar a comarca sem auto-

rização judicial e a obrigação 

de manter o endereço atuali-

zado nos autos do processo.

Em petição protocolada 

ainda em outubro, o MP 

apresentou elementos que 

comprovavam o descum-

primento das medidas por 

parte do réu. Publicações 

frequentes nas redes sociais 

indicavam deslocamen-

tos incompatíveis com o 

monitoramento eletrônico 

imposto. Além disso, a 

vítima acionou o botão do 

pânico em pelo menos 3 

ocasiões, sinalizando risco 

iminente. Outro grave 

descumprimento apontado 

foi a mudança de residência 

sem qualquer comunica-

ção ao Judiciário. O réu não 

morava mais no endereço 

informado nos autos, o que 

configura violação direta 

das condições estabelecidas 

para a concessão do benefí-

cio de recorrer em liberdade.

Diante dessas irregulari-

dades, o MPAL argumentou 

que as medidas cautelares 

diversas da prisão se mostra-

ram insuficientes para 

garantir a ordem pública e 

a aplicação da lei penal. O 

órgão requereu a decretação 

de nova prisão, com base no 

artigo 282, §4º, do Código de 

Processo Penal.

A Câmara Criminal 

acatou o pedido, reconhe-

cendo o descumprimento 

das medidas impostas com 

fundamento em relatório 

técnico da Secretaria Esta-

dual de Ressocialização 

(Seris). A decisão determi-

nou o imediato restabeleci-

mento da prisão preventiva.

O promotor  José Carlos 

Castro destacou a gravi-

dade do crime de estupro e 

a importância da resposta 

estatal firme nesses casos. 

“O estupro é um crime que 

violenta o corpo da mulher, 

atinge sua dignidade mais 

profunda e deixa marcas que 

não se apagam com o tempo. 

Quando o Estado concede 

ao réu a possibilidade de 

responder em liberdade, 

essa concessão vem acom-

panhada de regras claras e 

inegociáveis”, afirmou.

Redação

Em 2025

IML sepulta 157 corpos não reclamados 

e regulariza 90% dos casos pendentes

A Mesa Diretora da 

Assembleia Legislativa 

do Estado de Alagoas 

(ALE) publicou ato no 

Diário Oficial da Casa 

estabelecendo férias 

coletivas para todos os 

servidores da institui-

ção, coincidindo com o 

período de recesso legis-

lativo de final de ano. A 

medida abrange tanto 

os servidores efetivos 

quanto os comissiona-

dos.

Segundo o docu-

mento, os servidores 

efetivos são obrigados 

a usufruir de férias cole-

tivas no intervalo entre 

17 de dezembro de 

2025 e 16 de janeiro de 

2026. A norma também 

atinge aqueles que ainda 

não gozaram férias do 

último período aquisi-

tivo ou que possuem 

períodos acumulados 

pendentes, permitindo, 

nesses casos, a extensão 

do afastamento até 15 de 

fevereiro de 2026.

Para os servidores 

comissionados, excetu-

ando-se os que ocupam 

cargos de direção, 

está prevista a obriga-

toriedade de 30 dias 

de férias no período 

compreendido entre 17 

de dezembro de 2025 e 

15 de fevereiro de 2026. 

Ficam isentos das férias 

coletivas os servidores 

cujas funções deman-

dam regime de plantão 

permanente, visando 

garantir a continuidade 

dos serviços essenciais 

da Casa Legislativa. 

Embora o ato já tenha 

sido publicado, o recesso 

parlamentar ainda não 

foi iniciado oficialmente.

Legislativo

ALE decreta 

férias coletivas 

para servidores 

durante recesso

Influenciador fez nova vítima e mudou de casa sem avisar a Justiça

Após descumprimento de ordens 

judiciais, Kel Ferreti volta à prisão
Decisão, Pedido feito pelo MP foi acatado pela Câmara Criminal do TJ de Alagoas
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A Câmara  de Maceió 
encerrou oficial-
mente o ano legisla-

tivo no último dia 18, com a 
última sessão ordinária de 
2025. Porém, não se votou 
a Lei Orçamentária Anual 
(LOA), que se encontra na 
Casa e precisa ser apreciada 
pelos vereadores para dire-
cionar o exercício financeiro 
do Executivo no ano de 
2026.

A sessão ordinária 
encerrou sem uma defini-
ção de data para a matéria, 
que deve ainda ser votada 
neste ano, mesmo diante 
do fim do ano legislativo. 
É que os vereadores - por 

não terem apreciado a LOA 
- passam a ficar em sessão 
permanente, aguardando 
o momento em que o presi-
dente da Casa, vereador 
Chico Filho (PL), convocará 
a sessão.

Na última sessão, o 
ordinária, os vereadores 
aprovaram um novo orga-
nograma administrativo, 
para atualizar e aprimorar 
a estrutura organizacional 
do Poder Legislativo Muni-
cipal. 

A resolução, aprovada 
por unanimidade, conso-
lida e torna mais clara e 
objetiva a organização de 
setores diretamente vincu-
lados à Mesa Diretora e à 
Presidência, fortalecendo 
áreas estratégicas, técnicas e 

de assessoramento.
A medida não cria 

novos cargos e funções, 
nem aumenta despesas. 
Ela atende à necessidade 
de adequar a organização 
administrativa da Casa às 
demandas atuais da gestão 
pública.

 Para o presidente da 

Câmara, Chico Filho, a 
reorganização era uma 
demanda da Casa já perce-
bida há alguns meses e 
está alinhada às práticas 
da boa gestão. “É impor-
tante destacar que não esta-
mos criando cargos nem 
aumentando despesas. 
Estamos, sim, organizando 

melhor a estrutura interna 
da Câmara, no exercício 
legítimo da nossa auto-
nomia, para entregar um 
Legislativo mais moderno, 
eficiente e preparado para 
os desafios atuais e futu-
ros”.

Na Assembleia Legisla-
tiva do Estado de Alagoas, o 
presidente da Casa de Tava-
res Bastos, deputado esta-
dual Marcelo Victor (MDB) 
convocou uma sessão extra-
ordinária para a amanhã, 
para apreciação diversas 
matérias, dentre elas, a vota-
ção do projeto de origem do 
Executivo que prevê a boni-
ficação dos servidores da 
Educação, que foi apreciado 
em 1ª discussão no dia 18 
deste mês.

Chico Filho é o responsável por convocar sessão para apreciação

Sem a votação da LDO, a Câmara da 
capital entra em “sessão permanente”
Legislativo, Assembleia Legislativa deve apreciar matérias em última sessão marcada para amanhã

Redação
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Por tudo isso, talvez, é que maioria 
das lideranças políticas alagoana 
silenciou diante da operação da Polí-
cia Federal.
Talvez, estejam todos atentos aos 
próximos passos das investigações 
que já se tornam uma espécie de 
sombra estranha no cenário político 
alagoano.
Principalmente, porque o tema de-
verá dominar as estratégias de deba-
tes políticos ao longo da campanha 
eleitoral já em curso.

O detalhe
Neste caso da Sesau, o governo de Alagoas determinou a realização de 
um pente fino em todas as contas da pasta.
A medida visa resguardar a integridade das ações do Estado no com-
promisso firmado com a saúde pública, para os cidadãos alagoanos.
E, além do mais, um detalhe importante para frear ímpetos de supostos 
envolvidos.

Aliás
A Polícia Federal também está de olho nas emendas parlamentares, via 
orçamento secreto, destinadas por senadores e deputados federais, não 
só para Alagoas, mas para todo o País.
As emendas irrigam os canais do processo eleitoral, tanto que vez por 
outra tudo transborda.
E quando essa hora chega muita gente enche os bolsos.

Marcelo Firmino

marcelofirmino@uol.com.br

Triste

Chororô

O fim Talvez

Após fugir do Brasil 
para os EUA, o filho 
01 de Jair Bolsonaro, 
revelou-se também o 
mais famoso nepoba-
by da política brasi-
leira.
Mas, além disso, um 
parlamentar lesa-pá-
tria que não apresen-
tou um único projeto 
relevante na Câmara 
dos Deputados, nem 
uma lei para benefi-
ciar o povo brasileiro 
que mais precisa.
Enfim, acabou. Agora 
só resta o chororô. É 
isso mesmo?

Chegou ao fim o 
mandato do deputa-
do federal Eduardo 
Bolsonaro (PL-SP). 
Foi cassado porque 
não gosta mesmo de 
trabalhar.
Em quase 12 meses 
morando na Flórida, 
nos EUA, trabalhou 
apenas 13 dias. Mas, 
ainda assim recebeu 
quase R$ 1,6 milhão 
dos cofres públicos 
brasileiros. E aí reflita: 
Se isso não for corrup-
ção é o quê?

A novidade

É bronca

A ex-senadora Heloísa Helena, ex-mili-
tante do PT, voltou ao parlamento após 
18 anos afastada, agora como deputa-
da federal.
A expectativa está agora na atuação 
dela durante os 6 meses que ficará no 
parlamento, descontados aí os dias do 
recesso.
Heloísa, brigona como é, deverá ser a 
oposição em dose dupla no plenário. 
Não gosta de bolsonaristas, nem de 
lulistas. 
Ou seja, é uma novidade e tanto.

O juiz eleitoral da 51ª Zona, Elielson 
dos Santos Pereira, cassou os diplo-
mas do prefeito de São José da Tapera, 
Jarbas Pereira Ricardo, e de sua vice, 
Jaria Pereira Ricardo.
Eles foram declarados inelegíveis por 
prática de condutas vedadas durante 
o período eleitoral. 
A decisão do magistrado, em 1ª 
instância, será levada ao Tribunal 
Regional Eleitoral (TRE)
A decisão decorre de ações que 
comprometeram a legitimidade e a 
igualdade da disputa eleitoral. 
Que outras comarcas fiquem atentas. 
Os casos são rotineiros e estapafúr-
dios.
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A operação da Polícia Federal na Secretaria Estadual de Saúde vai, 
de fato, revelar quem é quem na história. E que tudo seja devi-
damente apurado. Quem for inocente se ressalte e quem tiver no 

cartório que pague.
O que se sabe até agora, de fato, é que os desvios chegaram a R$ 100 
milhões nas verbas do Sistema Único de Saúde (SUS).
É triste. Mas é preciso que se investigue até o fim.



Nenhum ser político deste Estado tem, 
nem de perto, o DNA “político” dos 
Calheiros. Não é elogio, muito menos 
crítica, é confirmação do que deveria ser 
espelho para os demais, principalmente os 
que sonham chegar longe e se manter em 
evidência.
Na segunda-feira, às 11h, na sede da Pre-
feitura de Murici, o Ministro dos Transpor-
tes, Renan Filho, assina a ordem de serviço 
das obras de duplicação da BR-104/AL, 
lote de Messias/Branquinha.
Observe o profissionalismo: a assinatura 
poderia ser em Messias, onde começam 
as obras; ou em Branquinha, onde fina-

liza este 1º lote, mas será em casa (digo: 
Murici), onde ele foi prefeito reeleito e sua 
família está no comando desde 1996. Re-
nan Filho está corretíssimo ao promover a 
solenidade em casa. Vai falar para Alagoas 
citando os feitos que promoveu em Mu-
rici e confirmar para os muricienses que 
os Calheiros continuam priorizando sua 
terra natal. É assim que se faz política, sem 
desperdiçar nenhuma oportunidade. Neste 
quesito, os Calheiros são nota 10.
O exemplo da assinatura em Murici me 
abre a oportunidade de destacar que o jogo 
eleitoral de 2026 tem a mesma simbologia: 
de ser um jogo de oportunidades, onde, 

para alguns “jogadores” vencer significa 
permanência, e perder, o game over.
Os azarões estão atiçados, mas esse jogo é 
para profissionais. 2026, para Alagoas, será 
a eleição das entregas. Os discursos e argu-
mentos não terão chance, porque haverá 
nomes fortes e fortalecidos buscando a 
permanência e a subida de nível.
Você pode até não gostar, não votar, não 
simpatizar com o modelo político dos 
Calheiros, mas são os únicos seres vivos 
desta seara que seguem à risca a própria 
cartilha política. Com um adendo: Renan 
Filho é muito mais competitivo e de resul-
tado de que o pai (o pai da estratégia).

Coluna do Wadson Régis

É    indiscutível a capacidade de entrega do 
ministro dos Transportes, Renan Filho. 
Também é indiscutível que ele enfrenta 

desafios que a seara política diz: “aí não. Agora 
ele se quebra”. Ele superou todas as desconfian-
ças quando prefeito de Murici, quando gover-
nador, com o 2º mandato ainda melhor que o 1º, 
e tem confirmado no ministério que está entre 
suas metas impulsionar o desenvolvimento do 
Brasil pelas rodovias federais. Renan Filho é, por 
mérito, um político de entregas.
Por outro lado, é discutível, aliás, extremamen-
te preocupante não existir esta discussão, dele 
(Renan Filho), do senador mestre da coalizão, 
Renan Calheiros, do relator do Orçamento Ge-
ral da União, Isnaldo Bulhões, e do Arthur Lira, 
ao ser 2 vezes presidente da Câmara Federal, 
com relação à ordem de serviço para a constru-
ção das barragens que também impulsionariam 
o desenvolvimento econômico do Estado, com 
a vantagem de evitar constantes tragédias 
decorrentes das seguidas enchentes, que casti-
gam as cidades banhadas pelos Rios Canhoto, 
Mundaú e Paraíba, desde 1941. (eles são os 
cabras fortes de Alagoas, em Brasília). Nada de 
concreto nas ações efetivas. Aliás, quase nada, 
porque uma audiência pública, na Assembleia 
Legislativa, solicitada pela deputada estadual 
Fátima Canuto, parecia que mudaria o jogo, 

mas ela ficou só e sozinho nem a Cooperativa 
Pindorama sobreviverá.
O projeto para a construção das barragens está 
pronto desde 2014, mas armazenado debaixo 
de 200kg de concreto, na Secretaria Estadual da 
Infraestrutura.
Não há a menor dúvida com relação à neces-
sidade da duplicação das BRs-101, 104, 316, 
349, 423 e 424, que cortam Alagoas. Duplicar 
garante mais segurança, fluidez no tráfego e 
desenvolvimento econômico. MAS, AS BAR-
RAGENS GARANTIRIAM – PRIMEIRO – A 
TÃO ESPERADA PAZ ESPIRITUAL PARA AS 
MILHARES DE FAMÍLIAS QUE PERDERAM 
PARENTES, CASAS, COMÉRCIOS, PLAN-
TAÇÕES E MUITAS CONVIVENDO COM O 
FANTASMA DA DEPRESSÃO E DO LUTO. 
AS ENCHENTES SÃO O QUE VOU CHA-
MAR DE BRASKEM DAS ÁGUAS.
Renan Filho, senhoras e senhores, é um político 
diferente. Os números de suas passagens pelo 

Executivo e Ministério dos Transportes não 
deixam dúvida. Mas ele é um humano-políti-
co. MEIO BILHÃO para a duplicação dos 28,3 
km da BR-104, entre Messias e Branquinha 
são tão necessários quanto a construção da 
ponte (que ainda não nasceu) ligando a Barra 
de Santo Antônio a Passo de Camaragibe, 
também impulsionando o desenvolvimento 
econômico da região Norte do Estado. MEIO 

BILHÃO para duplicar Messias a Branquinha 
é praticamente 50% do que está no projeto das 
barragens. Tem dinheiro, falta decisão. 
Por fim... duplicar é necessário, mas as barra-
gens precisam virar prioridade. Ah!!! Quando 
tem enchente, pelo menos 2 trechos entre 
Messias e Branquinha, na mesma BR-104, ficam 
interditados. Como a obra, autorizada por 
Renan Filho, tem previsão de entrega em 24 
meses, talvez no próximo inverno tenham que 
refazer o serviço nos trechos citados.
Duplicação da BR-104: Necessário, SIM! Priori-
tário, Não!
Barragens para salvar vidas, promover tranqui-
lidade para milhares de famílias e impulsionar 
o desenvolvimento econômico na mesma 
região: SIM!
“Se a morte, a depressão, a destruição e os 
pedidos de socorro não chamam a atenção... o 
SILÊNCIO também mata”.

Perdemos a oportunidade de meio bilhão. 
A diferença entre o necessário e a prioridade

Jornalista profissional, formado 

pela Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal), é editor-geral do AL1

O jogo é de... oportunidades
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E os demais 1? 
O ano começou com uma desistência. O Igaci, 
campeão da 2ª divisão de 2024, desistiu de partici-
par do Campeonato Alagoano. 
Por problemas políticos, com a falta de apoio da 
Prefeitura da cidade de Igaci, os dirigentes resol-
veram desistir do campeonato. Com isso somente 
7 clubes jogaram o alagoano. Ficou uma compe-
tição muito sem graça, o que não vai ocorrer no 
próximo ano.

Querendo mais 
O ASA, a 3ª força do futebol alagoano, mesmo que nos últimos 4 anos tenha feito mais 
que o CSA, conquistou 4 vice-campeonatos estaduais seguidos e fez uma grande 
campanha na Série D. Foi a melhor campanha entre os 64 clubes e só foi eliminado na 
última rodada para chegar na fase final e conquistar o acesso à Série C. 
Não foi bem na pré-Copa do Nordeste, eliminado, e não passou da 1ª rodada da Copa 
do Brasil, eliminado pelo Atlhetico Paranaense.

Balanço dos três 
No balanço dos 3 princi-
pais clubes, o CRB ficou 
dentro da normalidade 
de uma temporada; o 
ASA poderia ter sido 
melhor; e o CSA foi a 
grande decepção em 
relação a conquistar 
alguma coisa. O CSA só 
vai disputar no ano que 
vem a Copa do Brasil, porque conquistou a Copa Alagoas, um torneio criado pela 
FAF, que tem sido uma válvula de escape para alguns clubes.

C    om a chegada do Natal a gente já pode fazer um balanço em relação a tempo-
rada desse ano no futebol alagoano. Para todos os clubes profissionais do estado 
a situação foi pior para o CSA, que não chegou à final do Campeonato Alago-

ano por 4 anos seguidos; foi rebaixado para a Série D do Brasileiro, quando o projeto 
era voltar à Série B. O melhor do CSA na temporada foram a Copa do Brasil, quando 
chegou à 4ª fase, e a semifinal da Copa do Nordeste, eliminado pelo Confiança. 
O CRB, tetracampeão, como esperado, foi eliminado na 1ª fase da Copa do Nordeste, 
fez uma campanha razoável na Copa do Brasil e conseguiu manter a vaga na Série B 
do Brasileiro para 2026. O ruim do CRB foi continuar prometendo o acesso à Série A e, 
mais 1 ano, ficou, apenas, na promessa. Sua diretoria não tem ambição, gasta errado o 
dinheiro do clube, investe pessimamente nos jogadores e deixa sua torcida frustrada. 
O CRB tem tudo nas mãos e não sabe aproveitar.

Balanço de 2025 no 
futebol alagoano

Você Para Pra Ler

Jorge Souto de Moraes

jorgesoutodemoraes@gmail.com

E os demais 2?

Os demais, CSE, Penedense, Coruripe e Murici 
participaram da competição brigando pela 4ª 
vaga do alagoano, que ficou com o Penedense, 
que ganhou uma vaga na Copa do Brasil, e o CSE 
que foi campeão da Copa Alagoas. Para 2026, o 
Murici Futebol Clube, com problemas financeiros 
com a justiça, mudou de nome e agora é Murici 
Esporte Clube, no jeitinho brasileiro dado pela 
CBF e pela FAF.

A bronca do CSA

O novo presidente do CSA, Robson Rodas, herdou 
da gestão provisória do presidente do Conselho 
Deliberativo do clube, Ney Ferreira, até agora, 
só dívida para pagar. A folha de pagamento de 
novembro e o 13º salário de 2025 em atraso foram 
pagas com recursos próprios do presidente. 
Logo, logo vem a folha de dezembro. Como vai 
ser?
Agora, com jogadores remanescentes e os novos 
contratados, nenhuma perspectiva sobre recursos 
para isso. Robson Rodas diz que está se movi-
mentando, buscando apoio com colaboradores do 
clube e empresários que sempre patrocinaram o 
CSA, como é o caso da Carajás Home Center, do 
Álvaro Mendonça.
O problema maior do CSA é a briga política 
interna. As pessoas que podem chegar junto aos 
governos do Estado e de Maceió fazem parte de 
outros grupos e não aceitam a prorrogação do 
mandato dos atuais conselheiros do clube, princi-
palmente do presidente do CD, Ney Ferreira.
AMIGOS LEITORES: DESEJO A TODOS UM 
FELIZ NATAL E UM ANO NOVO DE MUITA 
SAÚDE E PAZ. ESTOU DE MERECIDAS FÉRIAS 
E RETORNO EM BREVE. FELIZ 2026...

21 de dezembro  |  2025 13Correio AlagoanoEsportes



O repasse de recur-
sos, por si só, não 
garante a proteção de 
crianças e adolescentes 
acolhidos. Foi a partir 
dessa constatação que 
o Ministério Público de 
Alagoas promoveu uma 
audiência pública e arti-
culou a assinatura de um 
novo Termo de Ajusta-
mento de Conduta com 
os prefeitos de Água 
Branca, Canapi, Delmiro 
Gouveia, Inhapi, Mata 
Grande, Olho D’Água 
do Casado, Pariconha 
e Piranhas. O acordo 
trata da gestão da 
Casa de Acolhimento 
Monsenhor Fernando 
S. Vieira, inaugurada 
em 2023, após o MP 
identificar falhas no 
funcionamento. Os 
municípios, responsá-
veis pela administração 
assumiram o compro-
misso de ampliar inves-
timentos para garantir 
atendimento adequado, 
com foco em alimenta-
ção, acompanhamento 
pedagógico e atuação de 
profissionais qualifica-
dos. Segundo o promo-
tor de Delmiro Gouveia, 
Dênis Guimarães, o 
termo anterior precisou 
ser ajustado porque os 
valores repassados não 
vinham atendendo às 
demandas reais da casa. 

Acolhimento

Prefeituras 

assinam TACs 

com o MP
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Uma operação integrada 
entre a Polícia Militar de 
Alagoas (PM-AL) e a Polícia 
Militar de Goiás (PM-GO) 
resultou na prisão  de um 
homem apontado como 
autor de homicídio e inte-
grante de facção criminosa 
atuante em São Luís do 
Quitunde, na Zona da Mata 
de Alagoas.

O mandado de prisão foi 
expedido na 4ª feira passada 
pela Vara do Único Ofício 
de São Luís do Quintunde, 

conforme a Polícia Civil de 
Alagoas. A prisão se efetuou 
na 5ªpassada e, na 6ª, houve 
a divulgação. O nome do 
acusado não foi revelado.

Os trabalhos de levan-
tamento de informações 
foram conduzidos pela Dire-
toria de Inteligência (DINT) 
da PM-AL, que repassou os 
dados à PM-GO. Com base 
nessas informações, equipes 
da 45ª Companhia Inde-
pendente de Polícia Militar 
(CIPM), com apoio da 10ª 

CIPM, ambas de Goiás, 
executaram a abordagem e 
efetuaram a prisão.

Segundo a PM-AL, o 
homem é suspeito de inte-
grar o Primeiro Comando 
da Capital (PCC) na região 
de São Luís do Quitunde e 
de envolvimento em diver-
sos crimes violentos contra 
a vida na cidade. Entre os 
episódios atribuídos a ele 
está a invasão de um merca-
dinho local, realizada em 
companhia de outros 2 

indivíduos, durante a qual 
disparos atingiram uma 
criança de 5 anos de idade. 
O caso foi registrado como 
dupla tentativa de homi-
cídio, além de outras ocor-
rências em que o preso teria 
participação direta.

A ação demonstra a efeti-
vidade da cooperação entre 
forças policiais de diferentes 
estados no combate ao crime 
organizado. 

O preso permanece à 
disposição da Justiça.

A  lagoas contabilizou 
6.411 Fundações 
Privadas e Asso-

ciações sem Fins Lucrati-
vos (Fasfil) em 2023, um 
aumento de 7,3% em rela-
ção a 2022. O ritmo de cres-
cimento superou a média 
nacional, que foi de 4% no 
mesmo período. Os núme-
ros são do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE), por meio do estudo 
Fasfil 2023. No estado, as 
entidades religiosas são as 
mais numerosas, com 2.008 
unidades, seguidas pelas 
voltadas à defesa de direitos 
e interesses dos cidadãos, 

que somam 1.251. Juntas, 
essas duas categorias repre-
sentam mais da metade do 
total de Fasfil em Alagoas – 
um padrão que se repete em 
todo o país.

Quanto à geração de 
empregos, as organizações 
alagoanas ocupavam 19.788 
pessoas em 2023, alta de 1,1% 
na comparação com o ano 
anterior. O avanço, embora 
positivo, ficou abaixo do 
registrado no Brasil, onde 
o número de trabalhadores 
no setor cresceu 3,3%, atin-
gindo 2,7 milhões.

Assim como no cenário 
nacional, a maior concen-

tração de vagas em Alagoas 
está nas áreas de Saúde e 
Educação e Pesquisa, que 
respondem por mais de 65% 
dos empregos formais nas 
Fasfil do estado. A presença 
feminina é marcante no 

setor. Em Alagoas, as mulhe-
res representaram 61,34% 
do pessoal ocupado, contra 
38,66% dos homens. No 
país, a participação feminina 
é ainda maior: 68,9% dos 
trabalhadores são mulheres. 

IBGE fez levantamento amplo sobre as fundações e associações

Associações sem fins lucrativos 
crescem acima da média em AL
Estado conta com mais de 6,4 mil entidades, conforme dados divulgados pelo IBGE

Segurança

Suspeito de integrar facção é preso por 

homicídio em ação das PMs de AL e GO
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O     s municípios do 
interior de Alagoas 
registraram um cres-

cimento de 19% no Produto 
Interno Bruto (PIB) em 
2023, em comparação com 
2022, taxa 5% superior 
aos 14% observados na 
capital, Maceió. Os dados 
são do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE).

O avanço da economia 
nas cidades interioranas 
foi puxado principalmente 
pelo setor agropecuário, 
enquanto a indústria e 
os serviços continuaram 
concentrados na região 
metropolitana.

Cinco municípios desta-
caram-se com as maiores 
altas no PIB geral. São José 

da Laje liderou o ranking 
estadual com expansão de 
76,61%, seguida por Belo 
Monte (75,80%), Taquarana 
(69,33%), Murici (62,06%) e 
Jundiá (46,64%).

O desempenho dos 
municípios interioranos 
está diretamente ligado à 
agropecuária. Santana do 
Mundaú teve a maior parti-
cipação nesse setor (5,92%), 
seguida por Arapiraca 
(5,75%), Atalaia (5,29%), 
Coruripe (5,19%) e Bran-
quinha (4,42%).

No crescimento do 
segmento agropecuário, 
São Miguel dos Campos 
regis trou impress io-
nante alta de 204,6%, 
impulsionada pela cana-
-de-açúcar. Na sequên-
cia aparecem Lagoa da 
Canoa (200,9%, impul-
sionada pela mandioca), 
Satuba (197,3%), Rio Largo 

(191,1%) e São José da Laje 
(163,1%).

 Com exceção de Lagoa 
da Canoa, os demais muni-
cípios tiveram a canade-
-açúcar como principal 
vetor de expansão.

No setor industrial, 
Maceió concentrou 43,4% 
do PIB alagoano, seguida 
por Marechal Deodoro 
(9,56%), Coruripe (5,2%), 
Arapiraca (5,1%) e Rio 

Largo (3,8%).
Entre os municípios que 

mais cresceram na indús-
tria, Belo Monte liderou com 
alta de 579%, influenciada 
pela extração de minerais 
para produção de adubos e 
fertilizantes. Completam o 
topo do ranking Taquarana 
(211,5%), São José da Laje 
(138,1%), Poço das Trin-
cheiras (112,6%) e Matriz de 
Camaragibe (110,3%).

No setor de serviços, 
Maceió respondeu por 
42,7% do PIB estadual. 
Arapiraca (8,56%), Mare-
chal Deodoro (2,49%), Rio 
Largo (2,39%) e Palmeira 
dos Índios (1,95%) vêm em 
seguida. Quanto ao cres-
cimento, Murici destacou-
-se com avanço de 69,9%, 
seguido por Barra de Santo 
Antônio (27,3%), Maravi-
lha (26,2%), Belo Monte 
(25,2%) e Atalaia (25,07%).

O PIB total dos 102 
municípios alagoanos 
alcançou R$ 89,68 bilhões 
em 2023. Apenas 5 cidades 
concentraram 53% dessa 
riqueza: Maceió (R$ 33,7 
bilhões, ou 37,6% do total), 
Arapiraca (R$ 6,88 bilhões), 
Marechal Deodoro (R$ 3,18 
bilhões), Coruripe (R$ 2,40 
bilhões) e Rio Largo (R$ 
2,03 bilhões). Juntas, elas 
somaram R$ 48,24 bilhões.

De acordo com dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, aumento foi de 19%

Municípios do interior impulsionam 
o crescimento do PIB de Alagoas

Setor agropecuário gera avanço na economia no interior

Redação
Com informações da 

Agência Alagoas
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CHARGE
Ênio Lins       |       Jornalista

eniolins57@gmail.com

Infomoney

O TikTok assinou 
o acordo apoiado pelo 
presidente dos EUA, 
Donald Trump, para 
vender sua operação no 
país e criar uma nova 
empresa controlada 
majoritariamente por 
investidores america-
nos. A medida aproxima 
a plataforma de garantir 
sua permanência nos 
EUA após a lei que exige 
a separação de ativos do 
aplicativo em relação 
à controladora chinesa 
ByteDance. A nova joint 
venture ficará encarre-
gada de operar o TikTok 
nos EUA, com 50% de 
participação concen-
trada num consórcio 
formado pela Oracle, 
Silver Lake e pela MGX, 
com apoio dos Emirados 
Árabes Unidos. 

Nos EUA

TikTok assina 

acordo e vende 

sua operação

O Tesouro  Nac io -
nal confirmou, no 
término da semana 

passada, que autorizou a 
operação de empréstimo 
solicitada pelos Correios, 
garantindo aval da União 
para o acordo que será 
firmado com 5 instituições 
financeiras. 

A liberação ocorre após 
a análise técnica apontar 
conformidade com o limite 
de juros previsto e com os 
critérios de capacidade de 
pagamento exigidos para 
estatais que possuem plano 
de reequilíbrio aprovado.

Segundo o Tesouro, 
a operação será acompa-
nhada de perto pelo órgão 
e pela Procuradoria-Ge-

ral da Fazenda Nacional, 
que irão supervisionar 
a formulação contratual 
entre a estatal e os bancos 
envolvidos — 3 privados e 
2 públicos. 

O jornal  O Globo 
informou que o emprés-
timo deve alcançar R$ 12 
bilhões, valor compatível 
com o montante já citado 
pelo ministro da Fazenda, 

Fernando Haddad.
O aval ocorre num 

momento de agravamento 
da crise financeira dos 
Correios, que vêm acumu-
lando prejuízos expres-
sivos e pressionando 
as contas federais. Para 
obter a garantia estatal, 
a empresa condicionou 
o pedido de empréstimo 
à apresentação de um 
plano de reestruturação, já 
aprovado pelas instâncias 
responsáveis.

A expectativa é que o 
aporte ajude a reduzir o 
impacto imediato da crise 
de liquidez e dê fôlego à 
estatal enquanto avança no 
processo de reorganização 
interna, ainda cercado por 
debates trabalhistas, cortes 
de custos e revisão de bene-
fícios.

Correios enfrenta uma grave crise financeira

Tesouro autoriza empréstimo
bilionário para os Correios
Estatal, Valor deve alcançar a casa de R$ 12 bi para tentar salvar a empresa



A 
s prefeituras alago-

anas receberam o 2º 

decêndio de dezem-

bro do Fundo de Participa-

ção dos Municípios (FPM), 

no valor líquido de R$ 123,4 

milhões, já descontada 

a retenção destinada ao 

Fundeb. 

O montante representa 

um crescimento de 11,75% 

na comparação com o 

mesmo período de 2024, 

oferecendo um impor-

tante reforço financeiro aos 

municípios no fechamento 

do ano. Muito disso se deve 

a alta na arrecadação do 

Imposto de Renda.

Em âmbito nacional, o 

repasse líquido totaliza R$ 

5.507.895.551,87. Incluindo 

a parcela do Fundeb, o 

valor bruto chega a R$ 

6.884.869.439,87, benefi-

ciando todas as cidades do 

país.

O 2º decêndio do FPM é 

calculado com base na arre-

cadação registrada entre 1º 

e 10 de dezembro – período 

que, historicamente, corres-

ponde a cerca de 20% do 

total esperado para o mês 

e costuma ser o de menor 

volume.

Distribuição 
em Alagoas
Segundo estimativas 

da Confederação Nacional 

de Municípios (CNM), os 

maiores repasses no estado 

serão destinados a: Maceió 

- aproximadamente R$ 23,4 

milhões e Arapiraca - cerca 

de R$ 5,1 milhões

Já os 29 municípios 

alagoanos com o menor 

coeficiente de distribuição 

receberão, cada um, R$ 498 

mil nesta parcela.

A CNM aponta que a 

base de cálculo do FPM 

registrou expansão signi-

ficativa neste decêndio, 

saltando de R$ 23,4 bilhões 

em 2024 para R$ 30,6 

bilhões em 2025 – aumento 

de R$ 7,2 bilhões. O princi-

pal motor desse avanço foi 

a arrecadação do Imposto 

de Renda Retido na Fonte 

(IRRF), que cresceu de R$ 

20,2 bilhões para R$ 26,2 

bilhões, alta de R$ 6 bilhões 

no período analisado.

Apesar do cenário posi-

tivo, a Confederação Nacio-

nal de Municípios faz um 

alerta aos gestores. A enti-

dade recomenda cautela 

na utilização dos recursos, 

com controle rigoroso das 

contas públicas e plane-

jamento adequado, espe-

cialmente considerando 

que o 2º semestre costuma 

apresentar desempenho 

financeiro inferior ao do 1º 

semestre do ano.

Prefeitura de Maceió terá cerca de R$ 23,4 milhões do FPM

Alta na arrecadação do IR leva mais 
dinheiro aos cofres de cidades de AL
FPM, Municípios de Alagoas receberam R$ 123,4 milhões do Fundo de Participação

Redação
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D   esde o dia 17 repercute a fala do senador 
Renan Calheiros (MDB) ao discursar 
sobre o PL 2.162/2023, que trata da 

progressão de regime e da dosimetria da pena, 
com foco em crimes graves, reincidência e crimes 
praticados em multidão.
Calheiros usou a tribuna do plenário da Casa 
para criticar a aprovação do PL da Dosimetria, 
que reduz penas ao ex-presidente Jair Bolsona-
ro e outros condenados pelo 8 de Janeiro, em 
troca do apoio da oposição ao projeto que eleva 
a tributação de bets e fintechs.
Renan (o pai), em sã consciência em defender 
o que sempre defendeu, claro, se mostrava “fu-
rioso” com o que havia sido proposto pelo líder 
do governo, Jaques Wagner (PT-BA).
Tanto que o senador Calheiros foi o último a 
subir na tribuna, diante de um discurso que 
poderá provocar até a saída do petista da 
liderança, bem como, contra a decisão que os 
senadores tomaram pelo PL da Dosimetria.
“Agora há pouco, veio aqui o líder do governo 
no Senado Federal dizer a mim que ele concor-

dava em deixar votar a matéria porque queria 
votar o PL que iria elevar as alíquotas de bets 
e de fintechs. Eu não concordo com isso. Isso é 
uma farsa e eu não concordo com isso.  O líder 
do governo deu de presente de Natal um peru 
aos golpistas. Vi hoje uma farsa ser proposta 
em nome de um projeto que vai facilitar a arre-
cadação de alguns bilhões ao governo”, criticou 
Renan Calheiros.
Em Tempo!
O discurso de Renan Calheiros no Senado 
Federal ganhou repercussão nacional e tem 
sido tratado como “histórico, real, verdadeiro” 
e, principalmente, quando citado frente a frente 
ao presidente da Casa, o senador Davi Alco-
lumbre (União-AP). 
A posição tomada pelo parlamentar alagoano 
foi bastante reacionária ao tempo em que, mi-
nutos seguintes, a ministra Gleisi Hoffmann foi 
a público anunciar que o presidente Lula (PT) 
vetaria o texto e desfazer a péssima iniciativa 
tomada pelo senador Jaques Wagner.
“A condução desse tema pela liderança do go-

verno no Senado na CCJ foi um erro lamentá-
vel, contrariando a orientação do governo que 
desde o início foi contrária à proposta. O presi-
dente Lula vetará esse projeto. Condenados por 
atentar contra a democracia têm de pagar por 
seus crimes”, respondeu Gleisi Hoffmann.
Por fim, dizem que esses posicionamentos 
fortes do político alagoano, demonstrando sua 
liderança e seu poder de argumentação por 
tudo que já passou como senador desde 1995 
(cumpre seu 4º mandato), é que dizem e apon-
tam que o senador Renan Calheiros (MDB) se 
torna essencial no Senado Federal para o Brasil. 
E Alagoas?
Será?
É isto!
E viva a política dos políticos em Alagoas!
Por aqui, continuamos com o mesmo jornalis-
mo, respeito e a mesma credibilidade conquis-
tada!
“Jornalismo é publicar aquilo que alguém 
não quer que se publique. Todo o resto é 
publicidade”.

Quando o senador Renan se torna essencial no 
Senado Federal para o Brasil. E Alagoas?

Jornalismo 
Político

Com Kléverson Levy

wwwblogkleversonlevycom.br

O Ministério Público de 
Alagoas (MPAL), por meio 
do Grupo de Atuação Espe-
cial de Combate à Sonegação 
Fiscal (Gaesf), pediu à Justiça 
a condenação de integran-
tes do primeiro núcleo de 
uma organização criminosa 
desarticulada pela Operação 
Invoice, deflagrada em 18 de 
novembro de 2025. As penas 
somadas podem ultrapassar 
250 anos de reclusão.

Os acusados, com rami-

ficações em Alagoas, Espí-
rito Santo e Santa Catarina, 
respondem por crimes de 
organização criminosa, 
sonegação fiscal, lavagem de 
dinheiro e falsidade ideoló-
gica. As investigações apon-
tam que o grupo causou 
prejuízo estimado de R$ 40 
milhões aos cofres públicos.

Segundo o MPAL, a 
quadrilha operava um 
esquema sofisticado de frau-
des no setor de importação e 
exportação. Os valores sone-
gados eram posteriormente 
lavados por meio da compra 

de imóveis em Santa Cata-
rina, no Espírito Santo e no 
exterior. Parte desses paga-
mentos, inclusive, foi reali-
zado com pedras preciosas.

O pedido de condenação 
alcança apenas o 1º núcleo da 
organização. O Gaesf infor-
mou que as investigações 
prosseguem em relação aos 
demais grupos envolvidos, 
com o objetivo de responsa-
bilizar criminalmente todos 
os participantes e recuperar 
integralmente o montante 
desviado.

A apuração é fruto de 

uma força-tarefa que reuniu 
o Ministério Público de 
Alagoas e de Santa Cata-
rina, incluindo suas respec-
tivas Procuradorias-Gerais, 
as secretarias estaduais da 
Fazenda e as polícias Civil e 
Militar dos 2 estados.

Para o Gaesf, a ação 
reforça o compromisso do 
MPAL com a defesa da 
ordem tributária e a prote-
ção dos direitos coletivos, 
preservando os recursos 
destinados à população 
mais vulnerável e garan-
tindo justiça aos contri-

buintes que cumprem suas 
obrigações fiscais.

Deflagrada em novem-
bro, a Operação Invoice 
desmantelou a organização 
responsável por sonegar 
cerca de R$ 40 milhões e 
movimentar R$ 400 milhões 
em transações irregula-
res. Entre os alvos estavam 
empresários, funcionários 
públicos – inclusive aposen-
tados –, testas de ferro e 
operadores especializados 
em lavagem de capitais, 
distribuídos pelos 3 estados 
envolvidos.

Operação Invoice

Orcrim que atuava em Alagoas e outros dois

estados pode receber pena superior a 250 anos
Redação



Justiça Eleitoral 

de Alagoas inicia 

recesso natalino

O 
Congresso Nacional aprovou na 6ª passada o parecer do relator, 

deputado Isnaldo Bulhões (MDB-AL), do Projeto de Lei Orçamentá-

ria (PLOA) de 2026. O relatório preliminar prevê despesas totais de 

R$ 6,5 trilhões e meta de superávit de R$ 34,2 bilhões, que será cumprido se o 

déficit for zero ou se chegar a um superávit de R$ 68,6 bilhões. O texto segue 

agora para a sanção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Do total de despesas, R$ 6,3 trilhões são direcionados aos orçamentos fiscal e 

da seguridade social (OFSS) e R$ 197,9 bilhões ao orçamento de investimento 

das estatais. O limite de gastos para os ministérios e os demais Poderes 

passou a ser de R$ 2,4 trilhões.

O texto destaca ainda que 28% do OFSS será destinado exclusivamente para 

o pagamento de juros da dívida pública, o que equivale a R$ 1,82 trilhões. 

Esse montante envolve a amortização do principal da dívida contratual ou 

mobiliária com recursos obtidos por novas operações de crédito (emissão de 

títulos).

“Descontado o refinanciamento da dívida, a receita projetada para 2026 é de 

R$ 4,5 trilhões, sendo R$ 3.27 trilhões (72,6%) provenientes de receitas corren-

tes e R$ 1.237,6 bilhões (27,4%) de receitas de capital”, diz o parecer.

O salário mínimo de 2026 será de R$ 1.621,00 R$ 10,00 abaixo da estimativa 

inicial do governo. Para 2026, também haverá uma despesa extra com o 

fundo eleitoral, programado em cerca de R$ 5 bilhões. 

Congresso Nacional 

aprova orçamento 

para 2026
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A Justiça Eleitoral 

alagoana iniciou ontem 

o recesso forense de 

fim de ano. A Portaria 

regulamentando os 

serviços que serão pres-

tados, em regime de 

plantão, está publicada 

no Diário Eletrônico da 

Justiça. Até o dia 6 de 

janeiro, o plantão fun-

cionará de 8h às 13h, 

excluindo os sábados, 

domingos e feriados. 

Algumas unidades 

do Tribunal Regional 

Eleitoral de Alagoas 

(TRE/AL) funcionarão 

excepcionalmente, 

entre elas a Coordena-

doria Orçamentária e 

Financeira (Cofin), em 

razão do encerramento 

do exercício financeiro. 

Mercado de leilões dispara 

em quase todo o mundo

Depois de 2 anos de retração do 

mercado, as vendas em leilões dispa-

raram em quase todas as categorias 

ao redor do mundo. Para se ter ideia, 

a Sotheby’s e a Christie’s, 2 das prin-

cipais empresas do setor, movimen-

taram sozinhas US$ 10 bilhões — um 

aumento de quase 20% em relação a 

2024.

As 2 companhias são boas represen-

tantes do comeback desse merca-

do. O que chama a atenção é que, 

justamente depois de um período 

de “crise”, um dos setores de maior 

destaque foi o de artigos de luxo. 

A Sotheby’s vendeu US$ 2,7 bilhões 

em artigos de luxo no último ano, 

tendo um crescimento de 22% em 

relação a 2024.

O destaque fica para o perfil do pú-

blico, de um mercado que é tradicio-

nalmente mais velho. Na Sotheby’s, 

25% dos clientes tinham menos de 40 

anos e um terço dos compradores da 

Christie’s são Gen X e millennials.


